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Recurso Extraordinário Cível nº 0000029-84.2012.8.19.0047 

Recorrente: THALITA CORREA DA SILVA 

Recorrido: UNIVERSIDADE GAMA FILHO e ANGRA VERSUS 

INFORMÁTICA LTDA 

 

DECISÃO 

 

Trata-se de recurso extraordinário tempestivo, fls. 339, com 

fundamento no artigo 102, inciso III, alínea “a”, da Constituição da República, 

interpostos em face dos acórdãos prolatados pela Quarta Turma Recursal Cível, 

assim sumulados: 

Acordam os Juízes que integram a Turma Recursal dos 

Juizados Especiais Cíveis, por unanimidade, em conhecer do 

recurso e negar-lhe provimento para manter a sentença? 

por seus próprios fundamentos. Como bem salientado pelo 

douto juízo sentenciante, a citação por edital 

é?expressamente vedada?nos Juizados Especiais Cíveis 

(JEC), conforme o art. 18, § 2º, da Lei 9.099/95.?Ora, de 

acordo com o art. 2º da citada lei, no Juizado Especial Cível, 

o processo orientar-se-á pelos critérios da oralidade, 

simplicidade, informalidade, economia processual e 

celeridade, o que não se coaduna com a hipótese da citação 

por edital. Ademais, a extinção do processo de execução não 

impede que o credor, encontrando bens do devedor passíveis 

de penhora, possa requerer nova execução do seu crédito. Ao 

demandar em sede de juizado especial, fica a parte sujeita 

aos procedimentos previstos nesse microssistema. Todas as 

questões aduzidas no recurso foram apreciadas, sendo 

dispensada a transcrição das conclusões em homenagem aos 

princípios informativos previstos no artigo 2º da Lei 

9099/95, e na forma do artigo 46, segunda parte, da mesma 

Lei, frisando-se, outrossim, que a motivação concisa atende 

à exigência do artigo 93 da Constituição Federal, e está em 

conformidade com o disposto no artigo 25?do Regimento 

Interno das Turmas Recursais (Resolução do Conselho da 
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Magistratura do TJ/RJ nº?04/2022). Condenado o 

recorrente nas custas e honorários advocatícios de 10% (dez 

por cento) sobre o valor da execução, observado o art. 98, 

§3º do Código de Processo Civil, valendo esta súmula como 

acórdão, conforme o disposto no art. 46 da Lei 9099/95  

Acordam os Juízes que integram a Turma Recursal dos 

Juizados Especiais Cíveis, por unanimidade, em conhecer e 

negar provimento aos Embargos de Declaração interpostos 

pela parte. Os embargos declaratórios encontram sede legal 

no art. 1.022 do Código de Processo Civil, que admite sua 

interposição na ocorrência de obscuridade, contradição ou 

omissão no julgado, o que não é o caso dos autos. Frise-se, 

que o julgador não está obrigado a enfrentar todos os 

argumentos trazidos pelas partes, incumbindo-lhes 

solucionar a controvérsia com a indicação da 

fundamentação que considerou suficiente, nos termos que 

autoriza o artigo 46 da Lei 9099/95, ¿in verbis¿: ¿O 

julgamento em segunda instância constará apenas da ata, 

com a indicação suficiente do processo, fundamentação 

sucinta e parte dispositiva. Se a sentença for confirmada 

pelos próprios fundamentos, a súmula do julgamento 

servirá de acórdão.¿ Por derradeiro, aplica-se também a 

ementa 237, deste Conselho Recursal Cível que dispõe que 

os embargos declaratórios não se destinam a provocar o 

reexame da matéria já decidida ou provocar apenas o pré-

questionamento. (Relatora Juíza Maria Augusta V. M. 

Figueiredo, julgado 02/03/1998).  

Inconformado, o recorrente alega violação aos artigos 1º, III, 5º, 

XXXII, XXXV, LIV e LV, e 93, IX, da CRFB. Argumenta que não foram respeitados 

os princípios constitucionais da razoável duração do processo,  

Contrarrazões às fls. 362. 

 

É o brevíssimo relatório. 
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Primeiramente, no que diz respeito à alegação de violação ao artigo 93, 

inciso IX da Constituição Federal, impende ressaltar que o STF, por oportunidade do 

julgamento do mérito do AI 791.292/PE, representativo do Tema nº 339 do seu 

repertório, tratando da obrigatoriedade de fundamentação das decisões judiciais, 

fixou a seguinte tese:  

 

“O art. 93, IX da Constituição Federal exige que o acórdão 

ou decisão sejam fundamentados, ainda que sucintamente, 

sem determinar, contudo, o exame pormenorizado de cada 

uma das alegações ou provas.”  

 

Nos termos da orientação jurisprudencial do Supremo Tribunal 

Federal, “não é dever do julgador rebater todos os fundamentos apresentados pela parte, mas 

somente aqueles que, concretamente, sejam capazes de afastar a conclusão adotada na decisão, 

o que efetivamente ocorreu no acórdão embargado” (ACO 3608 AgR-ED, Relator(a): 

ALEXANDRE DE MORAES, Tribunal Pleno, julgado em 22/05/2023, PROCESSO 

ELETRÔNICO DJe-s/n DIVULG 05-06-2023 PUBLIC 06-06-2023).  

 

No caso vertente, o acórdão impugnado contém fundamentação apta e 

suficiente a resolver todas as questões apresentadas pelas partes, sendo certo que o 

recorrente sequer apontou, de forma objetiva, a alegada insuficiência de 

fundamentação.  

 

Assim, considerando que o órgão colegiado fundamentou todas as 

questões decididas, não há o que se falar em insuficiência de fundamentação.  

 

O acórdão coincide também com a orientação firmada pelo Supremo 

Tribunal Federal, por oportunidade do julgamento do RE 635.729/SP, representativo 

do Tema nº 451 (“Não afronta a exigência constitucional de motivação dos atos 

decisórios a decisão de Turma Recursal de Juizados Especiais que, em consonância 

com a Lei 9.099/1995, adota como razões de decidir os fundamentos contidos na 

sentença recorrida. ”), que resta assim ementado:  

 

RECONHECIDA A REPERCUSSÃO GERAL E 

JULGADO O MÉRITO - (pub. 24/08/11) - Ementa: 

Juizado especial. Parágrafo 5º do art. 82 da Lei nº 9.099/95. 

Ausência de fundamentação. Artigo 93, inciso IX, da 
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Constituição Federal. Não ocorrência. Possibilidade de o 

colégio recursal fazer remissão aos fundamentos adotados 

na sentença. Jurisprudência pacificada na Corte. Matéria 

com repercussão geral. Reafirmação da jurisprudência do 

Supremo Tribunal Federal. Decisão: O Tribunal 

reconheceu a existência de repercussão geral da questão 

constitucional suscitada, vencido o Ministro Cezar Peluso 

e, no mérito, reafirmou a jurisprudência dominante sobre a 

matéria, vencidos os Ministros Marco Aurélio, Ayres 

Britto e Cezar Peluso. Não se manifestaram os Ministros 

Gilmar Mendes, Joaquim Barbosa e Cármen Lúcia. 

 

Por outro giro, no que concerne à alegada ofensa ao contraditório, à 

ampla defesa e ao devido processo legal, o Supremo Tribunal Federal, ao apreciar o 

ARE nº 748.371/MT, objeto do tema nº 660, entendeu que não há repercussão geral 

nas ações cujo objeto envolva ofensa a tais princípios, reconhecendo que, se ocorresse, 

a violação seria reflexa, passando pelo exame da legislação infraconstitucional.  

 

Repercussão Geral: INEXISTENTE – (pub. 01/08/13) – 

Ementa: Alegação de cerceamento do direito de defesa. Tema 

relativo à suposta violação aos princípios do contraditório, 

da ampla defesa, dos limites da coisa julgada e do devido 

processo legal. Julgamento da causa dependente de prévia 

análise da adequada aplicação das normas 

infraconstitucionais. Rejeição da repercussão geral. 

Decisão: O Tribunal, por maioria, reconheceu a inexistência 

de repercussão geral da questão, por não se tratar de matéria 

constitucional. Não se manifestou a Ministra Cármen 

Lúcia. Ministro GILMAR MENDES Relator  

 

Para além disso, ao julgar o ARE nº 835.833/RS, objeto do tema nº 800, 

o Supremo Tribunal Federal entendeu pela ausência de repercussão geral nas causas 

que tramitam perante Juizado Especial Cível (Lei nº 9.099/95) em matéria de 

responsabilidade pelo adimplemento de obrigação assumida em contrato de direito 

privado. A questão restou assim ementada:  

 

“PROCESSUAL CIVIL. DEMANDA PROPOSTA 

PERANTE OS JUIZADOS ESPECIAIS CÍVEIS DA LEI 
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9.099/95. CONTROVÉRSIA NATURALMENTE 

DECORRENTE DE RELAÇÃO DE DIREITO 

PRIVADO, REVESTIDA DE SIMPLICIDADE FÁTICA 

E JURÍDICA, COM PRONTA SOLUÇÃO NA 

INSTÂNCIA ORDINÁRIA. EXCEPCIONALIDADE 

DE REPERCUSSÃO GERAL ENSEJADORA DE 

ACESSO À INSTÂNCIA EXTRAORDINÁRIA. 1. Como 

é da própria essência e natureza dos Juizados Especiais 

Cíveis Estaduais previstos na Lei 9.099/95, as causas de sua 

competência decorrem de controvérsias fundadas em 

relações de direito privado, revestidas de simplicidade fática 

e jurídica, ensejando pronta solução na instância ordinária. 

Apenas excepcionalmente essas causas são resolvidas 

mediante aplicação direta de preceitos normativos 

constitucionais. E mesmo quando isso ocorre, são incomuns 

e improváveis as situações em que a questão constitucional 

debatida contenha o requisito da repercussão geral de que 

tratam o art. 102, § 3º, da Constituição, os arts. 543-A e 

543-B do Código de Processo Civil e o art. 322 e seguinte do 

Regimento Interno do STF. 2. Por isso mesmo, os recursos 

extraordinários interpostos em causas processadas perante 

os Juizados Especiais Cíveis da Lei 9.099/95 somente podem 

ser admitidos quando (a) for demonstrado o 

prequestionamento de matéria constitucional envolvida 

diretamente na demanda e (b) o requisito da repercussão 

geral estiver justificado com indicação detalhada das 

circunstâncias concretas e dos dados objetivos que 

evidenciem, no caso examinado, a relevância econômica, 

política, social ou jurídica. 3. À falta dessa adequada 

justificação, aplicam-se ao recurso extraordinário 

interposto nas causas de Juizados Especiais Estaduais 

Cíveis da Lei 9.099/95 os efeitos da ausência de repercussão 

geral, nos termos do art. 543-A do CPC.” (Tribunal Pleno 

– Rel. Min. Teori Zavascki – julg. 19/03/2015). 

 

No dia 10/04/2018, conforme Processo STF/SEI 010927/2017, foi 

realizada pelo STF uma alteração na redação original no Tema nº 800 para fazer 

constar ‘’Presunção relativa de inexistência de repercussão geral dos recursos 

extraordinários interpostos nas causas processadas nos Juizados Especiais Cíveis da 
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Lei 9.099/1995.’’, tendo sido fixada a seguinte tese: 

 

“A admissão de recurso extraordinário interposto em causa 

processada nos Juizados Especiais Cíveis da Lei 9.099/1995 

exige o preenchimento, por parte do recorrente, de dois 

requisitos adicionais: (a) demonstração específica e objetiva 

do prequestionamento, mediante a indicação clara da parte 

do acórdão recorrido em que tangenciada a matéria 

constitucional, e (b) fundamentação acerca da relevância 

calcada em dados concretos que revertam a presunção de 

inexistência de repercussão geral das lides processadas 

nesses Juizados. Obs.: unificação da tese para os Temas 797, 

798 e 800.” 

 

Ademais, em relação à alegada inobservância aos princípios da 

dignidade da pessoa humana, da legalidade e do acesso à justiça, o Supremo Tribunal 

Federal, ao julgar o ARE nº 950.787RG/SP, afastou a presença de repercussão geral 

nessa matéria (tema nº 890), por importar em ofensa reflexa à Constituição Federal 

eis que o julgamento da lide demandaria reexame de fatos, de regras contratuais e da 

legislação infraconstitucional. A propósito, o acórdão restou assim ementado:  

 

“RECURSO EXTRAORDINÁRIO COM AGRAVO. 

RECISÃO CONTRATUAL. INDENIZAÇÃO POR 

BENFEITORIAS CONSTRUÍDAS. FUNÇÃO SOCIAL 

DA PROPRIEDADE. DIGNIDADE DA PESSOA 

HUMANA. PRINCÍPIOS DA LEGALIDADE, DO 

DEVIDO PROCESSO LEGAL E DO ACESSO À 

JUSTIÇA. IMPOSSIBILIDADE DE REDISCUSSÃO DE 

CLÁUSULAS CONTRATUAIS. INEXISTÊNCIA DE 

MATÉRIA CONSTITUCIONAL. SÚMULAS 279 E 454 

DO STF. TEMA 890. INEXISTÊNCIA DE 

REPERCUSSÃO GERAL.” (Tribunal Pleno – Rel. Min. 

Edson Fachin – julg. 28/04/2016). 

 

À vista do exposto, em estrita observância ao disposto no art. 1.030, V, 

do Código de Processo Civil, NEGO SEGUIMENTO ao recurso. 

Intime-se. 
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Rio de Janeiro, na data da assinatura eletrônica 

 

 

Desembargador HELENO RIBEIRO PEREIRA NUNES 

TerceiroVice-Presidente 
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